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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores 
Provedor de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Primeiro-Ministro; 

Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 30-03-2007
N.Refª n.º 04/apd/07
Assunto: Trabalho a favor da comunidade – uma queixa em processo a correr no tribunal das Caldas da Raínha
Um dos perigos identificados do uso das penas alternativas à prisão é que estas se tornem não alternativas mas complementos das penas de prisão. O caso vertente mostra como pode acontecer que incompetência, desleixo, irresponsabilidade, dormência que ataquem o sistema de reinserção social – a somar à morosidade crónica e inaceitável da justiça – possa ter efeitos radicalmente perversos para as finalidades aduzidas em doutrina jurídica para as penas. Só o desrespeito pelas instituições, mesmo para o mais distraído dos cidadãos, pode crescer nestas circunstâncias. E em termos dos resultados práticos, as alternativas à prisão acabam por ser mais um modo de fazer entrar no sistema penitenciário pessoas condenadas por situações que sem a existência de penas alternativas sairiam em liberdade. 

Neste caso, como se percebe pela leitura dos documentos em anexo, a questão deixou de ser, faz muitos anos, o álcool ingerido antes de conduzir. A questão já é o trabalho que as circunstâncias da pessoa condenada está a dar aos serviços encarregados de concretizar o trabalho a favor da comunidade e que, enfastiados os serviços, decidiram remeter ao tribunal para que este resolva com prisão a falta de colaboração das circunstâncias …

A ACED agradece o detalhe e a frontalidade com que o queixoso apresenta o seu caso. Provavelmente haverá outros noutros pontos do país em circunstâncias semelhantes. Seja condenados a sujeitarem-se a humilhações públicas silenciosas mais próprias das torturas que alguns estados norte-americanos acham legítimas (como passearem acorrentados e com fatos listados em fila pela sua cidade), seja pessoas presas para desfastio dos serviços de integração social, incapazes de cumprirem com as suas obrigações estatutárias.

A ACED pede às autoridades competentes que usem este caso para uma análise das situações indiciadas e uma avaliação das maneiras de trabalhar das instituições relevantes para o assunto. E espera que os receios do queixoso não se venham a concretizar.
A Direcção
O contacto electrónico do queixoso é este: benefit4freedom@gmail.com
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://www.sociofonia.net/aced
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